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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ARTIGOS 1 A 6 DA LEI 9.394/96 DE 
20/12/1996 - DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO – LDB;

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 
9394/96 (atualizada até a Lei nº 13.796/2019).

A lei estudada neste tópico “estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional”. Data de 20 de dezem-
bro de 1996, tendo sido promulgada pelo ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso, mas já passou por inúmeras 
alterações desde então. Partamos para o comentário em 
bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organizações da so-
ciedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas esco-
las. Trata-se da clássica distinção entre educação formal 
e não formal ou informal: “A educação formal é aquela 
desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente 
demarcados; a informal como aquela que os indivíduos 
aprendem durante seu processo de socialização - na fa-
mília, bairro, clube, amigos, etc., carregada de valores e 
cultura própria, de pertencimento e sentimentos herda-
dos; e a educação não formal é aquela que se apren-
de ‘no mundo da vida’, via os processos de comparti-
lhamento de experiências, principalmente em espaços 
e ações coletivas cotidianas”1. A LDB disciplina apenas a 
educação escolar, ou seja, a educação formal, que não 
exclui o papel das famílias e das comunidades na educa-
ção informal. 

Educação formal – escolar
Educação informal – comunitária, familiar, 
religiosa.

#FicaDica

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-

1 GOHN, Maria da Glória. Educação não-formal, participação da so-
ciedade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. pol. 
públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.

dariedade humana, tem por finalidade o pleno desen-
volvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais;
XII - consideração com a diversidade étnico-racial;
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 
ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir 
no mercado de trabalho e ter noções adequadas de ci-
dadania e solidariedade no convívio social. Entre os prin-
cípios, trabalha-se com o direito de acesso à educação 
de qualidade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a 
liberdade nas atividades de ensino em geral (tanto para o 
educador quanto para o educado), a valorização do pro-
fessor, o incentivo à educação informal e o respeito às 
diversidades de ideias, gêneros, raça e cor.

A educação é dever da família e do Estado.

#FicaDica

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-
co) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino;
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IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e mé-
dio para todos os que não os concluíram na idade própria;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola;
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde; 
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defi-
nidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.
X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (qua-
tro) anos de idade. 
Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, du-
rante o período de internação, ao aluno da educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, con-
forme dispuser o Poder Público em regulamento, na 
esfera de sua competência federativa. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, gru-
po de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente cons-
tituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder 
público para exigi-lo. 
§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; 
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-
cia à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Pú-
blico assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judi-
ciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judi-
cial correspondente.
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade com-
petente para garantir o oferecimento do ensino obri-
gatório, poderá ela ser imputada por crime de respon-
sabilidade.
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independen-
temente da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a ma-
trícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em 
etapas a formação escolar, nos seguintes termos:

- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envol-
ve a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino 
médio. A educação infantil deve ser garantida pró-
xima à residência. Com efeito, existe a garantia do 
direito à creche gratuita. No mais, pessoas fora da 
idade escolar que queiram completar seus estudos 
têm direito ao ensino fundamental e médio.

- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo 
ser acessível conforme a capacidade de cada um.

- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, trans-
porte, alimentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se buscar ju-
dicialmente a garantia deste direito em caso de negati-
va pelo poder público. Será possível fazê-lo por meio de 
mandado de segurança ou ação civil pública. Além da ju-
dicialização para fazer valer o direito na esfera cível, cabe 
em caso de negligência o acionamento na esfera penal, 
buscando-se a punição por crime de responsabilidade.

Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis 
efetuar a matrícula da criança.

A LDB amplia o conteúdo da própria CF, ao 
garantir não apenas o ensino fundamental, 
mas todo o ensino básico (pré-escola, fun-
damental e médio) como obrigatório e gra-
tuito, também prevendo de forma expressa 
a gratuidade do ensino infantil (creches).

#FicaDica

DECRETO N°. 2479/79 – ESTATUTO DO 
SERVIDOR PÚBLICO E CIVIL DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO;

TÍTULO I
Disposições Preliminares

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 1º - O regime jurídico dos funcionários públicos 
civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, 
instituído pelo Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 
1975, fica disciplinado na forma deste Regulamento.

§ 1º - Para os efeitos deste Regulamento, funcionário é 
a pessoa legalmente investida em cargo público esta-
dual do Quadro I (Permanente), de provimento efetivo 
ou em comissão, previsto no Plano de Cargos e Venci-
mentos do Estado do Rio de Janeiro.
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§ 2º - Aos servidores contratados no exercício de fun-
ção gratificada, com suspensão dos respectivos con-
tratos de trabalho, e aos estagiários, somente serão 
reconhecidos e concedidos os direitos e vantagens que 
expressamente lhes estejam assegurados por este Re-
gulamento.

TÍTULO II
Do Provimento, do Exercício e da Vacância

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 2º - Os cargos públicos são providos por:

I – nomeação;
II – reintegração;
III – transferência;
IV – aproveitamento;
V – readaptação;
VI – outras formas determinadas em lei.

Art. 3º - O funcionário não poderá, sem prejuízo de 
seu cargo, ser provido em outro cargo efetivo ou admi-
tido como contratado, salvo nos casos de acumulação 
legal.

Art. 4º - O ato de provimento deverá indicar necessa-
riamente a existência de vaga, com todos os elemen-
tos capazes de identificá-la.

Art. 5º - A nomeação para cargo de provimento efeti-
vo depende de prévia habilitação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos.

SEÇÃO I
Do Concurso

Art. 6º - O concurso de provas ou de provas e títulos 
para provimento de cargos por nomeação será sempre 
público, dele se dando prévia e ampla publicidade da 
abertura de inscrições, requisitos exigidos, programas, 
realização, critérios de julgamento e tudo quanto dis-
ser respeito ao interesse dos possíveis candidatos.

Art. 7º - O concurso objetivará avaliar:

I – o conhecimento e a qualificação profissionais, me-
diante provas ou provas e títulos;
II – as condições de sanidade físico-mental;
III – o desempenho das atividades do cargo, inclusive 
as condições psicológicas do candidato, mediante es-
tágio experimental.

Art. 8º - Das instruções para o concurso constarão:

I – o limite de idade dos candidatos, que poderá va-
riar de 18 (dezoito) anos completos até 45 (quarenta e 
cinco) incompletos, dependendo da natureza do cargo 
a ser provido;
II – o grau de instrução exigível, a ser comprovado me-
diante apresentação de documento hábil;

III – o número de vagas a ser preenchido, distribuído 
por especialização, quando for o caso;
IV – o prazo de validade das provas, de 2 (dois) anos 
no máximo, só prorrogável uma vez, por período não 
excedente a 12 (doze) meses, havendo motivos rele-
vantes, a juízo do Secretário de Estado de Adminis-
tração, contados da publicação da classificação geral;
V – o prazo de duração do estágio experimental, que 
não será inferior a 6 (seis) nem superior a 12 (doze) 
meses.

§ 1º - As instruções reguladoras do concurso serão 
aprovadas pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal 
Civil do Estado.
§ 2º - Independe de limite de idade a inscrição em 
concurso de servidores da Administração Direta ou 
Indireta, ressalvados os casos em que, pela tipicidade 
das tarefas ou atribuições de cada cargo, deva ser fi-
xado limite próprio pelas instruções especiais de cada 
concurso.
§ 3º - Além dos requisitos de que trata este artigo, são 
exigíveis para inscrição em concurso público:

1) nacionalidade brasileira ou portuguesa, desde que 
reconhecida, na forma da legislação federal pertinen-
te, a igualdade de direitos e obrigações civis;
2) pleno gozo dos direitos políticos;
3) quitação das obrigações militares.

§ 4º - Encerradas as inscrições, regularmente pro-
cessadas, para concurso destinado ao provimento de 
qualquer cargo, não se abrirão novas inscrições para 
a mesma categoria funcional antes da publicação da 
homologação do concurso.
§ 5º - Para as vagas que ocorrerem após a publicação 
das instruções reguladoras do concurso, a critério da 
Administração poderão ser designados para estágio 
candidatos habilitados, desde que dentro do prazo de 
validade das provas.

Art. 9º - O candidato habilitado nas provas e no exa-
me de sanidade físico-mental será submetido a es-
tágio experimental, mediante ato de designação do 
Secretário de Estado, titular de órgão integrante da 
Governadoria ou dirigente de autarquia.

Parágrafo único – O ato de designação indicará ex-
pressamente o prazo do estágio, conforme o fixado 
pelas respectivas instruções reguladoras do concurso.

Art. 10 – A designação prevista no artigo anterior observa-
rá a ordem de classificação nas provas e o limite de vagas 
a serem preenchidas, percebendo o estagiário retribuição 
correspondente a 80% (oitenta por cento) do vencimento 
do cargo, assegurada a diferença se nomeado afinal.

§ 1º - O candidato que, ao ser designado para está-
gio experimental, for ocupante, em caráter efetivo, de 
cargo ou emprego em órgão da Administração Esta-
dual Direta ou Autárquica, ficará dele afastado com a 
perda do vencimento ou salário, das vantagens e do 
auxílio-moradia, ressalvado o adicional por tempo de 
serviço.
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§ 2º - Este afastamento não alterará a filiação ao sis-
tema previdenciário do estagiário, nem a base de con-
tribuição.
§ 3º - Não se exigirá o afastamento referido no § 1º, 
se o cargo efetivo for acumulável com o do objeto do 
concurso.

Art. 11 – O candidato não aprovado no estágio expe-
rimental será considerado inabilitado no concurso e 
retornará automaticamente ao cargo ou emprego de 
que se tenha afastado, se for o caso.

Art. 12 – Expirado o prazo de duração do estágio ex-
perimental, a autoridade que tiver designado o esta-
giário comunicará ao órgão promotor do concurso o 
resultado do desempenho das atividades exercidas no 
cargo, inclusive suas condições psicológicas, idonei-
dade moral, assiduidade, disciplina e eficiência, con-
cluindo pela aprovação ou não do candidato.

§ 1º - O chefe imediato do estagiário encaminhará à 
autoridade referida neste artigo, nos 15 (quinze) dias 
anteriores ao término do estágio, relatório circunstan-
ciado sobre o desempenho das atividades do interes-
sado, se motivo relevante não justificar encaminha-
mento antes deste prazo.
§ 2º - Quando a autoridade competente para a ava-
liação concluir desfavoravelmente ao estagiário, fará 
publicar sua imediata dispensa.
§ 3º - Recebidos pelo órgão promotor do concurso os 
resultados da avaliação de todos os estagiários, será 
publicada no órgão oficial a classificação final do con-
curso, que se homologará por ato do Secretário de Es-
tado de Administração.
§ 4º - O prazo de validade do concurso é de 90 (no-
venta) dias, contados de sua homologação, dentro do 
qual serão nomeados, por proposta do Secretário de 
Estado de Administração, os candidatos habilitados, 
observada rigorosamente a classificação obtida.
§ 5º - Enquanto não publicado o ato de nomeação a 
que se refere o parágrafo anterior, o candidato perma-
necerá na condição de estagiário.

Art. 13 – A data da publicação do ato de nomeação 
será considerada, para todos os efeitos, o início do 
exercício do cargo, salvo para a percepção da diferen-
ça de retribuição a que se refere o artigo 10 e para 
aquisição de estabilidade, quando se computará o pe-
ríodo do estágio experimental.

SEÇÃO II
Da Investidura

Art. 14 – A investidura em cargo em comissão, inte-
grante do Grupo I – Direção e Assessoramento Supe-
riores – DAS, ocorrerá com a posse; em cargo de provi-
mento efetivo, do Grupo III – Cargos Profissionais, com 
o exercício. Em ambos os casos, iniciar-se-á dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do 
ato de provimento.

§ 1º - Mediante requerimento do interessado e ocor-
rendo motivo relevante, o prazo para investidura po-
derá ser prorrogado ou revalidado, a critério da Ad-
ministração, em até 60 (sessenta) dias, contados do 
término do prazo de que trata este artigo.

§ 2º - Será tornado sem efeito o ato de provimento, 
se a posse ou o exercício não se verificar nos prazos 
estabelecidos.

Art. 15 – São requisitos para a posse, além dos enume-
rados nos itens 1 a 3, do § 3º, do artigo 8º:

I – habilitação em exame de sanidade físico-mental 
realizado exclusivamente por órgão oficial do Estado;
II – declaração de bens;
III – bom procedimento, comprovado por atestado de 
antecedentes expedido por órgão de identificação do 
Estado do domicílio do candidato à investidura ou me-
diante informação, em processo, ratificada pelo Secre-
tário de Estado de Segurança Pública;
IV – declaração sobre se detém outro cargo, função 
ou emprego, na Administração Direta ou Indireta de 
qualquer esfera de Poder Público, ou se percebe pro-
ventos de inatividade;
V – atendimento às condições especiais previstas em 
lei ou regulamento para determinados cargos.

§ 1º - Quando o funcionário efetivo for provido em 
cargo em comissão, não se exigirá a comprovação dos 
requisitos de que trata este artigo, exceto os indicados 
nos incisos II e VI.
§ 2º - Quando o provimento recair em inativo, este 
atenderá às exigências do artigo, além do requisito 
estabelecido no item 2, do § 3º, do artigo 8º.

Art. 16 – Da posse se lavrará termo do qual consta-
rá compromisso de fiel cumprimento dos deveres da 
função pública, e se consignará a apresentação de de-
claração de bens do empossado, incluídos os do seu 
cônjuge, se for o caso.

Parágrafo único – Os termos de posse, acompanhados 
das respectivas declarações de bens, deverão ser en-
caminhados, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, à 
Secretaria de Estado de Administração, ressalvados os 
relativos às autarquias.

Art. 17 – São competentes para dar posse:

I – O Governador, aos Secretários de Estado e demais 
autoridades que lhe sejam diretamente subordinadas;
II – os Secretários de Estados, aos ocupantes de cargo 
em comissão no âmbito das respectivas Secretarias, 
inclusive aos dirigentes de autarquias a estas vincu-
ladas;
III – o Chefe do Gabinete Militar, o Procurador-Geral 
do Estado e o Procurador-Geral da Justiça, aos ocu-
pantes de cargo em comissão no âmbito dos respec-
tivos órgãos;
IV – os dirigentes de autarquias, aos ocupantes de car-
go em comissão das respectivas entidades.
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Art. 18 – São requisitos para o exercício os mesmos 
estabelecidos para a posse, bem como a prestação de 
fiança, quando a natureza da função o exigir.

Parágrafo único – A comprovação dos requisitos a que 
se referem os itens 1 e 3, do § 3º, do artigo 8º, e o 
inciso III, do artigo 15, não será exigida nos casos de 
reintegração e aproveitamento.

Art. 19 – É competente para dar exercício o Secretário 
de Estado de Administração, quando se tratar de in-
vestidura em cargos de provimento efetivo.

Art. 20 – A competência para dar posse e exercício 
poderá ser objeto de delegação.

SEÇÃO III
Da Fiança

Art. 21 – Quando o provimento em cargo ou função 
depender de prestação de fiança, não se dará investi-
dura sem a prévia satisfação dessa exigência.

§ 1º - A fiança poderá ser prestada em:

1) dinheiro;
2) títulos de dívida pública da União ou do Estado;
3) apólices de seguro de fidelidade funcional, emitidas 
por instituição oficial ou legalmente autorizada para 
esse fim.

§ 2º - Não poderá ser autorizado o levantamento da 
fiança, antes de tomadas as contas do funcionário.

§ 3º - O responsável por alcance ou desvio de mate-
rial não ficará isento do procedimento administrativo 
e criminal que couber, ainda que o valor da fiança seja 
superior ao prejuízo verificado.

CAPÍTULO II
Das Funções de Confiança

SEÇÃO I
Dos Cargos em Comissão

Art. 22 – O cargo em comissão se destina a atender a 
encargos de direção e de chefia, consulta ou assesso-
ramento superiores, e é provido mediante livre escolha 
do Governador, podendo esta recair em funcionário, 
em servidor regido pela legislação trabalhista ou em 
pessoa estranha ao serviço público, desde que reúna 
os requisitos necessários e a habilitação profissional 
para a respectiva investidura.

§ 1º - A competência e as atribuições dos cargos em 
comissão e de seus titulares serão definidas nos regi-
mentos dos respectivos órgãos.
§ 2º - Não poderão ocupar cargo em comissão os 
maiores de 70 (setenta) anos e os que tenham sido 
aposentados por invalidez para o Serviço Público, des-
de que subsistentes os motivos que determinaram a 
inatividade.

Art. 23 – Recaindo a nomeação em funcionário do Es-
tado, este optará pelo vencimento do cargo em comis-
são ou pela percepção do vencimento e vantagens do 
seu cargo efetivo acrescida de uma gratificação cor-
respondente a 70% (setenta por cento) do valor fixado 
para o cargo em comissão.

Parágrafo único – A opção pelo vencimento do cargo 
em comissão não prejudicará o adicional por tempo 
de serviço devido ao funcionário, que será calculado 
sobre o valor do cargo que ocupa em caráter efetivo.

Art. 24 – O servidor contratado, que aceitar nomeação 
para cargo em comissão da estrutura da Administra-
ção Direta ou das autarquias, terá suspenso seu con-
trato de trabalho, enquanto durar o exercício do cargo 
em comissão.

§ 1º - Exonerado do cargo em comissão, o servidor 
reverterá imediatamente ao exercício do contrato.
§ 2º - O afastamento em virtude da condição tempo-
rária do exercício do cargo em comissão e o retorno 
à situação primitiva serão obrigatoriamente anotados 
na carteira profissional, bem como nos registros rela-
tivos ao servidor.
§ 3º - A retribuição pelo exercício de cargo em comissão 
será o valor do respectivo símbolo, não podendo o servi-
dor contratado exercer a opção prevista no artigo 23.
§ 4º - O regime previdenciário dos servidores no exer-
cício de cargo em comissão é o dos funcionários efeti-
vos da Administração Direta.

Art. 25 – Somente após ter sido colocado à disposição 
do Poder Executivo do Estado, para o fim determinado, 
poderá o ato de nomeação recair em funcionário de 
outro Poder ou de outra esfera de Governo.

Parágrafo único – Na hipótese do artigo, desde que 
o funcionário tenha sido colocado à disposição do 
Governo Estadual sem ônus para a esfera do poder a 
que pertence, receberá, pelo exercício do cargo em co-
missão, o vencimento para este fixado; caso contrário, 
observará o procedimento estabelecido no artigo 23.

Art. 26 – O inativo provido em cargo em comissão per-
ceberá integralmente o vencimento para este fixado, 
cumulativamente com o respectivo provento.

Art. 27 – A posse em cargo em comissão determinará 
o concomitante afastamento do funcionário do cargo 
efetivo de que for titular, ressalvados os casos de acu-
mulação legal.

SEÇÃO II
Das Funções Gratificadas

Art. 28 – Função gratificada de preenchimento em 
confiança, integrante do Grupo II – Chefia e Assistên-
cia Intermediárias – CAI, é a criada pelo Poder Exe-
cutivo, com símbolo próprio, para atender a encargos 
de chefia, secretariado, assessoramento e outros, em 
níveis intermediário e inferior.
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Art. 29 – O Poder Executivo, ao criar as funções grati-
ficadas, observará os recursos orçamentários existen-
tes para esse fim, bem como os símbolos e respectivas 
gratificações prefixadas em lei.

Art. 30 – O exercício da função gratificada, não cons-
tituindo emprego, guardará correspondência de atri-
buições com as do cargo efetivo exercido pelo fun-
cionário designado, e a gratificação respectiva tem o 
caráter de vantagem acessória ao seu vencimento, de 
acordo com o ANEXO II do Decreto-Lei nº 408, de 02 
de fevereiro de 1979.

Art. 31 – Com exceção dos aposentados e dos ocupan-
tes de empregos cujos contratos tenham sido suspen-
sos, nos termos do Decreto-Lei nº 147, de 26 de junho 
de 1975, somente poderá ser designado para prover 
função gratificada funcionário efetivo do Estado.

§ 1º - A retribuição pelo exercício de função gratifi-
cada corresponderá ao valor do respectivo símbolo, a 
que se acrescentará, como gratificação suplementar 
temporária, o valor correspondente ao que o servidor 
vinha percebendo no exercício do contrato suspenso.
§ 2º - Aplicam-se à função gratificada as regras do § 
2º, do artigo 22 e do artigo 24 e seus § § 1º, 2º e 4º.

Art. 32 – São competentes para designar e dispensar 
ocupantes de funções gratificadas, no âmbito das res-
pectivas unidades administrativas, e dentre os servi-
dores que lhes são mediata ou imediatamente subor-
dinados, as autoridades referidas nos incisos II, III e IV, 
do artigo 17.

Parágrafo único – Quando a designação deva recair 
em servidor lotado em órgão diferente, é indispensá-
vel a prévia concordância do dirigente desse órgão.

Art. 33 – Independe de exame de sanidade físico-men-
tal a investidura em função gratificada, salvo quando 
a designação recair em inativo ou em servidor regido 
pela legislação trabalhista.

Art. 34 – Compete à autoridade a que ficar subordi-
nado o servidor designado para função gratificada 
dar-lhe exercício no prazo de 30 (trinta) dias, indepen-
dentemente de posse.

Parágrafo único – Aplica-se à função gratificada o dis-
posto nos § § 1º e 2º, do artigo 14.

SEÇÃO III
Da Substituição

Art. 35 – Os cargos em comissão ou funções gratifica-
das poderão ser exercidos, eventualmente, em substi-
tuição, nos casos de impedimento legal e afastamento 
de seus titulares.

§ 1º - A substituição, que será automática ou depen-
derá de ato de designação, independe de posse.

§ 2º - A substituição automática é a estabelecida em 
lei, regulamento ou regimento, e processar-se-á inde-
pendentemente de ato.
§ 3º - Quando depender de ato e se a substituição for 
indispensável, o substituto será designado pela autori-
dade imediatamente superior àquela substituída.
§ 4º - Pelo tempo de substituição o substituto perce-
berá o vencimento e vantagens atribuídas ao cargo 
em comissão ou função gratificada, ressalvado o caso 
de opção pelo vencimento e vantagens do seu cargo 
efetivo.
§ 5º - Quando se tratar de detentor de cargo em co-
missão ou função gratificada, o substituto fará jus so-
mente à diferença de remunerações.

Art. 36 – A substituição não poderá recair em servidor 
contratado ou em pessoa estranha ao serviço público 
estadual, salvo na hipótese do § 5º do artigo anterior.

Art. 37 – Na vacância de cargo em comissão ou de 
funções gratificadas, e até o seu provimento, poderão 
ser designados funcionários do Estado para responder 
pelo seu expediente.

Parágrafo único – Aplicam-se ao responsável pelo ex-
pediente as disposições desta Seção.

CAPÍTULO III
Das Formas de Provimento

SEÇÃO I
Da Nomeação

Art. 38 – A nomeação será feita:

I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de 
classe singular ou de cargo de classe inicial de série 
de classes;
II – em comissão, quando se tratar de cargo que, em 
virtude de lei, assim deva ser provido.

Art. 39 – A nomeação em caráter efetivo obedecerá à 
ordem rigorosa de classificação dos candidatos habili-
tados em concurso.

SEÇÃO II
Da Reintegração

Art. 40 – A reintegração, que decorrerá de decisão ad-
ministrativa ou judicial, é o reingresso do funcionário 
exonerado ex officio ou demitido do serviço público 
estadual, com ressarcimento do vencimento e vanta-
gens e reconhecimento dos direitos ligados ao cargo.

Parágrafo único – A decisão administrativa que deter-
minar a reintegração será sempre proferida em pedido 
de reconsideração, recurso hierárquico ou revisão de 
processo.

Art. 41 – A reintegração será feita no cargo anterior-
mente ocupado; se alterado, no resultante da alte-
ração; se extinto, noutro de vencimento equivalente, 
observada a habilitação profissional.
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Parágrafo único – Não ocorrendo qualquer das hipó-
teses previstas nesse artigo, o funcionário será reinte-
grado no cargo extinto, que será restabelecido, como 
excedente.

Art. 42 – A reintegração ocorrerá sempre no sistema 
de classificação a que pertencia o funcionário.

Art. 43 – Reintegrado o funcionário, quem lhe hou-
ver ocupado o lugar, se não estável, será exonerado de 
plano; ou, se exercia outro cargo e este estiver vago, a 
ele ou a outro vago da mesma classe será reconduzido, 
em qualquer das hipóteses sem direito à indenização.

Parágrafo único – Se estável, o funcionário que houver 
ocupado o lugar do reintegrado será obrigatoriamen-
te provido em igual cargo, ainda que necessária a sua 
criação, como excedente ou não.

Art. 44 – O funcionário reintegrado será submetido à 
inspeção médica e aposentado se julgado incapaz.

SEÇÃO III
Da Transferência

Art. 45 – Transferência, quando não se tratar da de-
finida no inciso IV, alínea “c”, do artigo 14 do Decre-
to-Lei nº 408, de 02 de fevereiro de 1979, é o ato de 
provimento do funcionário em outro cargo de deno-
minação diversa e de retribuição equivalente.

Art. 46 – A transferência se fará à vista de comprova-
ção competitiva de habilitação dos interessados para o 
exercício do novo cargo, realizada perante a Fundação 
Escola de Serviço Público do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 47 – A transferência poderá ser feita de cargo de 
Administração Direta para outro da autárquica, ou re-
ciprocamente; e de um para outro cargo de quadros 
diferentes da mesma entidade.

Art. 48 – Quando se tratar de cargo de classe inicial de 
série de classes, a transferência não poderá ser feita 
para cargo vago destinado a provimento por concurso 
já aberto.

Art. 49 – A transferência será feita a pedido do fun-
cionário, atendidos o interesse e a conveniência da 
Administração.

Art. 50 – A transferência não interromperá o exercício 
para efeito de adicional por tempo de serviço.

Art. 51 – No caso de transferência para cargo corres-
pondente à atividade profissional regulamentada, a 
habilitação será condicionada à prévia comprovação 
de que o interessado satisfaz às exigências para o 
exercício da profissão.

Art. 52 – Não poderá ser transferido o funcionário que 
não tenha adquirido estabilidade.

SEÇÃO IV
Do Aproveitamento

Art. 53 – Aproveitamento é o retorno ao serviço pú-
blico estadual do funcionário colocado em disponibi-
lidade.

Art. 54 – O funcionário em disponibilidade poderá ser 
aproveitado em cargo de natureza e vencimento com-
patível com os do anteriormente ocupado.

§ 1º - Restabelecido o cargo, ainda que modificada 
sua denominação, poderá nele ser aproveitado o fun-
cionário posto em disponibilidade quando da sua ex-
tinção.
§ 2º - O aproveitamento dependerá de prova de sa-
nidade físico-mental verificada mediante inspeção 
médica.

Art. 55 – Havendo mais de um concorrente à mesma 
vaga, terá preferência o de maior tempo de disponi-
bilidade e, no caso de empate, o de maior tempo de 
serviço público estadual.

Art. 56 – Será tornado sem efeito o aproveitamento 
e cassada a disponibilidade, se o funcionário não en-
trar em exercício no prazo legal, salvo caso de doença 
comprovada em inspeção médica.

Parágrafo único – Provada a incapacidade definitiva 
em inspeção médica, será decretada a aposentadoria.

SEÇÃO V
Da Readaptação

Art. 57 – O funcionário estável poderá ser readaptado 
ex officio ou a pedido em função mais compatível, por 
motivo de saúde ou incapacidade física.

Art. 58 – A readaptação de que trata o artigo anterior 
se fará por:

I – redução ou cometimento de encargos diversos da-
queles que o funcionário estiver exercendo, respeita-
das as atribuições da série de classes a que pertencer, 
ou do cargo de classe singular de que for ocupante;
II – provimento em outro cargo.

§ 1º - A readaptação dependerá sempre de prévia 
inspeção realizada por junta médica do órgão oficial 
competente.
§ 2º - A readaptação referida no inciso II deste artigo 
não acarretará descenso nem elevação de vencimento.

Art. 59 – A readaptação será processada:

I – quando provisória, mediante ato do Secretário de 
Estado de Administração, pela redução ou atribuição 
de novos encargos ao funcionário, na mesma ou em 
outra unidade administrativa, consideradas a hierar-
quia e as funções do seu cargo;



8

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

II – quando definitiva, por ato do Governador, para 
cargo vago, mediante transferência, observados os re-
quisitos de habilitação fixados para a classe respectiva.

CAPÍTULO IV
Da Vacância

Art. 60 – Dar-se-á vacância do cargo ou da função na 
data do fato ou da publicação do ato que implique 
desinvestidura.

Art. 61 – A vacância decorrerá de:

I – exoneração;
II – demissão;
III – transferência;
IV – aposentadoria;
V – falecimento;
VI – perda do cargo;
VII – determinação em lei;
VIII – dispensa;
IX – destituição de função.

Art. 62 – Dar-se-á exoneração ou dispensa:

I – a pedido;
II – ex-officio.

Parágrafo único – A exoneração ou dispensa ex officio 
ocorrerá nas seguintes hipóteses:

1) de exercício de cargo em comissão ou função gra-
tificada, salvo se a pedido, aceito pela Administração;
2) de abandono de cargo, quando, extinta a punibili-
dade administrativa por prescrição, o funcionário não 
houver requerido exoneração;
3) na prevista no artigo 43, primeira parte.

Art. 63 – O funcionário perderá o cargo:

I – em virtude de sentença judicial ou mediante pro-
cesso administrativo disciplinar em que se lhe tenha 
assegurado ampla defesa;
II – quando, por ser desnecessário, for extinto, ficando 
o seu ocupante, se estável, em disponibilidade;
III – nos demais casos especificados em lei.

TÍTULO III
Da Remoção

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 64 – A remoção, a pedido ou ex officio, é o des-
locamento do funcionário de sua lotação para a de 
outra Secretaria de Estado ou órgão diretamente su-
bordinado ao Governador.

§ 1º - A remoção só poderá dar-se para lotação em 
que houver claro.
§ 2º - O funcionário removido, quando em férias, não 
as interromperá.

Art. 65 – A remoção por permuta será processada a 
pedido escrito de ambos os interessados.

Art. 66 – Cabe ao Secretário de Estado de Administra-
ção expedir os atos de remoção, após audiência dos 
titulares dos órgãos interessados.

Parágrafo único – Quando se tratar de provimento de 
cargo em comissão, a remoção decorrerá da publica-
ção do respectivo ato de nomeação.

TÍTULO IV
Do Tempo de Serviço

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 67 – O início, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do 
funcionário.

§ 1º - Ao entrar em exercício o funcionário apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários à 
abertura de seu assentamento individual.
§ 2º - O início do exercício e as alterações que nele 
ocorrerem serão comunicados ao órgão setorial de 
pessoal, pelo titular da unidade administrativa em que 
estiver servindo o funcionário.

Art. 68 – O funcionário entrará em exercício no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data:

I – da publicação do ato de nomeação em cargo efe-
tivo;
II – da publicação do ato de reintegração, de transfe-
rência ou de aproveitamento;
III – da publicação do ato de provimento em função 
gratificada.

Art. 69 – A transferência, a promoção e a readaptação 
por motivo de saúde não interrompem o exercício, que 
é contado na nova classe a partir da validade do ato.

Art. 70 – O funcionário removido para outra unidade 
administrativa terá prazo de 5 (cinco) dias, contados 
da data da publicação do respectivo ato, para reiniciar 
suas atividades.

§ 1º - Quando em férias, licenciado ou afastado legal-
mente de seu cargo, esse prazo será contado a partir 
do término do impedimento.
§ 2º - O prazo a que se refere este artigo será conside-
rado como período de trânsito, computável como de 
efetivo exercício para todos os efeitos.
§ 3º - O prazo referido no caput deste artigo poderá 
ser prorrogado, no máximo por igual período, por so-
licitação do interessado, a juízo da autoridade compe-
tente para dar-lhe exercício.

Art. 71 – O funcionário terá exercício na unidade ad-
ministrativa para a qual for designado.
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Art. 72 – Haverá lotação única de funcionários em 
cada Secretaria de Estado ou órgão diretamente su-
bordinado ao chefe do Poder Executivo.

§ 1º - Entende-se por lotação o número de funcioná-
rios de cada série de classes ou de classes singulares, 
inclusive de ocupantes de funções de confiança, que, 
segundo as necessidades, devam ter exercício em cada 
órgão de Governo referido neste artigo.
§ 2º - O funcionário nomeado integrará lotação na 
qual houver claro, observando-se igual critério quanto 
às demais formas de provimento.

Art. 73 – O afastamento do funcionário de sua uni-
dade administrativa, quando para desempenho de 
função de confiança no Estado, dar-se-á somente com 
ônus para a unidade requisitante.

Art. 74 – O funcionário será afastado do exercício de 
seu cargo:

I – enquanto durar o mandato legislativo ou executivo, 
federal ou estadual;
II – enquanto durar o mandato de Prefeito ou Vice-
-Prefeito;
III – enquanto durar o mandato de Vereador, se não 
existir compatibilidade de horário entre o seu exercício 
e o da função pública;
IV – durante o lapso de tempo que mediar entre o re-
gistro da candidatura eleitoral e o dia seguinte ao da 
eleição.

Art. 75 – Preso preventivamente, pronunciado, de-
nunciado por crise funcional ou condenado por crime 
inafiançável em processo no qual não haja pronúncia, 
o funcionário será afastado do exercício do cargo, até 
decisão transitada em julgado.

§ 1º - Será, ainda, afastado o funcionário condenado 
por sentença definitiva à pena que não determine de-
missão.
§ 2º - O funcionário suspenso disciplinar ou preventi-
vamente, ou preso administrativamente, será afastado 
do exercício do cargo.

CAPÍTULO II
Da Apuração

Art. 76 – A apuração do tempo de serviço será feita em 
dias, não considerado, para qualquer efeito, o exercí-
cio de função gratuita.

§ 1º - O número de dias será convertido em anos, con-
siderado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias.
§ 2º - Feita a conversão, os dias restantes até 182 (cen-
to e oitenta e dois) não serão computados, arredon-
dando-se para um ano quando exceder esse número, 
nos casos de cálculo para aposentadoria.

Art. 77 – Os dias de efetivo exercício serão computa-
dos à vista de documentação própria que comprove a 
frequência.

Art. 78 – Admitir-se-á como documentação própria 
comprobatória do tempo de serviço público:

I – certidão de tempo de serviço, extraída de folha de 
pagamento;
II – certidão de frequência, extraída de folha de pa-
gamento;
III – justificação judicial.

§ 1º - Os elementos probantes indicados nos incisos 
acima são exigíveis na ordem direta de sua enume-
ração, somente sendo admitido o posterior quando 
acompanhado de certidão negativa, fornecida pelo 
órgão competente para a expedição do elemento a 
que se refere o anterior.
§ 2º - Sobre tempo de serviço comprovado median-
te justificação judicial, será prévia e obrigatoriamente 
ouvida a Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 79 – Será considerado como de efetivo exercício o 
afastamento por motivo de:

I – férias;
II – casamento e luto, até 8 (oito) dias;
III – exercício de outro cargo ou função de governo ou 
de direção, de provimento em comissão ou em substi-
tuição, no serviço público do Estado do Rio de Janeiro, 
inclusive respectivas autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, ou serviço prestado 
à Presidência da República em virtude de requisição 
oficial;
IV – exercício de outro cargo ou função de governo ou 
de direção, de provimento em comissão ou em subs-
tituição, no serviço público da União, de outros Esta-
dos e dos Municípios, inclusive respectivas autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, 
quando o afastamento houver sido autorizado pelo 
Governador, sem prejuízo do vencimento do funcio-
nário;
V – estágio experimental;
VI – licença-prêmio;
VII – licença para repouso à gestante;
VIII – licença para tratamento de saúde;
IX – licença por motivo de doença em pessoa da famí-
lia, desde que não exceda o prazo de 12 (doze) meses;
X – acidente em serviço ou doença profissional;
XI – doença de notificação compulsória;
XII – missão oficial;
XIII – estudo no exterior ou em qualquer parte do ter-
ritório nacional, desde que de interesse para a Admi-
nistração e não ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses;
XIV – prestação de prova ou de exame em curso regu-
lar ou em concurso público;
XV – recolhimento à prisão, se absolvido afinal;
XVI – suspensão preventiva, se inocentado afinal;
XVII – convocação para serviço militar ou encargo da 
segurança nacional, júri e outros serviços obrigatórios 
por lei;
XVIII – trânsito para ter exercício em nova sede;
XIX – faltas por motivo de doença comprovada, inclu-
sive em pessoas da família, até o máximo de 3 (três) 
durante o mês, e outros casos de força maior;
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XX – candidatura a cargo eletivo, conforme o disposto 
nos incisos IV e V, do artigo 74;
XXI – mandato legislativo ou executivo, federal ou es-
tadual;
XXII – mandato de Prefeito ou Vice-Prefeito;
XXIII – mandato de Vereador, nos termos do disposto 
no inciso III, do artigo 74;
XXI – mandato legislativo ou executivo, federal ou es-
tadual;
XXII – mandato de Prefeito ou Vice-Prefeito;
XXIII – mandato de Vereador, nos termos do disposto 
no inciso III, do artigo 74.

Parágrafo único – O afastamento para o exterior, ex-
ceto em gozo de férias ou licenças, dependerá de pré-
via autorização do Governador.

Art. 80 – Para efeito de aposentadoria ou disponibili-
dade será computado:

* Art. 80. Para efeito de aposentadoria, observado o 
limite temporal estabelecido no art. 4º da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e 
de disponibilidade, será computado: (NR)
* Nova redação dada pela Lei Complementar nº 
121/2008.

I – o tempo de serviço público federal, estadual e mu-
nicipal;
II – o período de serviço ativo nas Forças Armadas, 
computado pelo dobro o tempo em operações de 
guerra, inclusive quando prestado nas Forças Auxilia-
res e na Marinha Mercante;
III – o tempo de serviço prestado como extranumerário 
ou sob qualquer outra forma de admissão, desde que 
remunerado pelos cofres públicos;
IV – o tempo de serviço prestado em autarquia, em-
presa pública ou sociedade de economia mista;
V – o período de trabalho prestado à instituição de 
caráter privado que tiver sido transformada em esta-
belecimento de serviço público;
VI – o tempo em que o funcionário esteve em disponi-
bilidade ou aposentado;
VII – em dobro, o tempo de licença-prêmio não go-
zada;
VIII – em dobro, os períodos de férias não gozadas a 
partir do exercício de 1977, limitadas a 60 (sessenta) 
dias, ressalvado o direito à contagem de períodos an-
teriores para os amparados por legislação vigente até a 
edição do Decreto-Lei nº 363, de 04 de outubro de 1977.

Art. 81 – Ao funcionário será assegurada a contagem, 
qualquer que tenha sido o regime da relação empregatícia, 
como de serviço público estadual, do tempo prestado an-
teriormente à Administração Direta ou Indireta do Estado.

Parágrafo único – O disposto neste artigo não se apli-
ca para os efeitos de concessão de licença-prêmio.

Art. 82 – É vedada a acumulação de tempo de serviço 
prestado, concorrente ou simultaneamente, em dois 
ou mais cargos, funções ou empregos em qualquer 
das hipóteses previstas no art. 80.

CAPÍTULO III
Da Frequência e do Horário

Art. 83 – A frequência será apurada por meio de ponto.

§ 1º - Ponto é o registro pelo qual se verificarão, dia-
riamente, as entradas e saídas do funcionário.
§ 2º - Nos registros do ponto deverão ser lançados to-
dos os elementos necessários à apuração da frequên-
cia.

Art. 84 – É vedado dispensar o funcionário do registro 
do ponto, bem como abonar faltas ao serviço, salvo 
nos casos expressamente previstos em lei ou regula-
mento.

§ 1º - A falta abonada é considerada, para todos os 
efeitos, presença ao serviço.
§ 2º - Excepcionalmente e apenas para elidir efeitos 
disciplinares, poderá ser justificada falta ao serviço.
§ 3º - O abono e a justificação de faltas ao serviço se-
rão da competência do chefe imediato do funcionário.

Art. 85 – O Governador, mediante expediente sub-
metido a sua apreciação pelo Secretário de Estado de 
Administração, e quando assim considerar de inte-
resse público, poderá dispensar do registro de ponto 
funcionários que, comprovadamente, participarem de 
Congressos, Seminários, Jornadas ou quaisquer outras 
formas de reunião de profissionais, técnicos, especia-
listas, religiosos ou desportistas.

Art. 86 – O Governador determinará, quando não dis-
criminado em lei ou regulamento, o número de horas 
diárias de trabalho dos órgãos e unidades administra-
tivas do Estado e das várias categorias profissionais.

§ 1º - O funcionário deverá permanecer em serviço 
durante as horas de trabalho ordinário e as do ex-
traordinário, quando convocado.
§ 2º - Nos dias úteis, somente por determinação do 
Governador, poderão deixar de funcionar os serviços 
públicos ou ser suspensos os seus trabalhos, no todo 
ou em parte.

TÍTULO V
Dos Direitos e das Vantagens

CAPÍTULO I
Da Estabilidade

Art. 87 – Estabilidade é o direito que adquire o funcio-
nário de não ser demitido senão em virtude de senten-
ça judicial ou processo administrativo disciplinar em 
que se lhe tenha assegurado ampla defesa.

Parágrafo único – O disposto neste artigo não se apli-
ca aos ocupantes dos cargos em comissão.

Art. 88 – A estabilidade será adquirida pelo funcio-
nário, quando nomeado em caráter efetivo, depois de 
aprovado no estágio experimental.
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